
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3080961 - CE
(2025/0408623-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : E W G 
ADVOGADO : MÁRCIO AUGUSTO RIBEIRO CAVALCANTE - CE012359
AGRAVADO : A J M 

ADVOGADO :
ARTHUR  AFFONSO  DE  TOLEDO  ALMEIDA  NETO  -
SP128606

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  DE  FAMÍLIA.
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  UNIÃO  ESTÁVEL  POST  MORTEM.  PARTILHA
COMO CONSECTÁRIO LÓGICO.  INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS
7 E 83 DO STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
NÃO  CONFIGURADA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  182/STJ. MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  de  agravos  em recurso  especial,  manejados  contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará que, em ação
de reconhecimento de união estável post mortem, reconheceu a
união e determinou a partilha de bens, afastando alegações de
nulidade por julgamento extra petita e de negativa de prestação
jurisdicional.
II. Questão em discussão
2.  Há três  questões em discussão:  (i)  definir  se  o  agravo em
recurso  especial  impugnou  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade; (ii) estabelecer se
há negativa de prestação jurisdicional ou julgamento extra petita
no acórdão recorrido; e (iii) determinar se é possível o reexame
de  matéria  fático-probatória  e  a  superação  de  entendimento
consolidado do STJ.
III. Razões de decidir
3.  O  agravante  não  impugna  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,
limitando-se a reproduzir argumentos do apelo nobre, o que atrai
a incidência da Súmula 182/STJ.
4.  A  decisão  de  inadmissibilidade  possui  dispositivo  único,
exigindo impugnação integral de seus fundamentos, não sendo
suficiente a insurgência genérica ou parcial.
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5. Não se configura negativa de prestação jurisdicional quando o
tribunal de origem enfrenta de forma fundamentada as questões
essenciais, ainda que em sentido contrário ao interesse da parte.
6.  A  pretensão recursal  demanda reexame do conjunto  fático-
probatório, especialmente quanto à existência da união estável,
sua data de início e a composição patrimonial, o que é vedado
pela Súmula 7/STJ.
7.  Estando  o  acórdão  recorrido  em  consonância  com  a
jurisprudência  consolidada  do  STJ,  incide  o  óbice  da  Súmula
83/STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.
8. A ausência de apresentação de argumentos novos ou aptos a
infirmar a decisão agravada impõe sua manutenção.
IV. Dispositivo
9. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3080961 - CE(2025/0408623-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : E W G
ADVOGADO : MÁRCIO AUGUSTO RIBEIRO CAVALCANTE - CE012359
AGRAVADO : A J M
ADVOGADO : ARTHUR AFFONSO DE TOLEDO ALMEIDA NETO - SP128606

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DE FAMÍLIA.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. PARTILHA
COMO CONSECTÁRIO LÓGICO.  INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. . SÚMULA 182/STJ
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de agravos em recurso especial, manejados contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará que, em
ação de reconhecimento de união estável post mortem,
reconheceu a união e determinou a partilha de bens, afastando
alegações de nulidade por julgamento extra petita e de negativa
de prestação jurisdicional.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se o agravo em
recurso especial impugnou especificamente todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade; (ii) estabelecer se
há negativa de prestação jurisdicional ou julgamento extra petita
no acórdão recorrido; e (iii) determinar se é possível o reexame
de matéria fático-probatória e a superação de entendimento
consolidado do STJ.
III. Razões de decidir
3. O agravante não impugna especificamente todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
limitando-se a reproduzir argumentos do apelo nobre, o que atrai
a incidência da . Súmula 182/STJ
4. A decisão de inadmissibilidade possui dispositivo único,
exigindo impugnação integral de seus fundamentos, não sendo
suficiente a insurgência genérica ou parcial.
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5. Não se configura negativa de prestação jurisdicional quando o
tribunal de origem enfrenta de forma fundamentada as questões
essenciais, ainda que em sentido contrário ao interesse da parte.
6. A pretensão recursal demanda reexame do conjunto fático-
probatório, especialmente quanto à existência da união estável,
sua data de início e a composição patrimonial, o que é vedado
pela . Súmula 7/STJ
7. Estando o acórdão recorrido em consonância com a
jurisprudência consolidada do STJ, incide o óbice da

, impedindo o conhecimento do recurso especial.Súmula 83/STJ
8. A ausência de apresentação de argumentos novos ou aptos a
infirmar a decisão agravada impõe sua manutenção.
IV. Dispositivo
9. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria |
da relatoria, que não conheceu do agravo em recurso especial interposto, por
incidência dos óbices da  (e-STJ, fls. 762-775). Súmula 182/STJ

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, haja vista a impugnação aos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade (e-STJ, fls. 779-803).

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada não se manifestou (e-STJ, fl. 810).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ, fls. 762-769 e 775): 

[...]

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil. Passo à análise individualizada dos recursos.

Do agravo em recurso especial de E W G

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão (e-STJ fls. 672-679):
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[...]

O presente recurso é tempestivo. Dispensado recolhimento do preparo
em razão da gratuidade judiciária concedida à recorrente.

Não se configura, no particular, as hipóteses previstas no  I, art. 1.030,
II, III, e IV, do CPC, passo ao juízo de admissibilidade do presente
recurso (art. 1.030, V, CPC).

Conforme relatado, a recorrente acusou contrariedade aos arts. 492,
489, §1º, incisos IV e VI, e 1.022 do Código de Processo Civil, bem
como aos arts. 1.521, VI, 1.723, §1º, e 1.659, incisos V e VI, do Código
Civil.

Por oportuno, colaciono a ementa constante às fls. :389/390

DIREITO DE FAMÍLIA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL PÓS MORTE.
LEGITIMIDADE ATIVA DA HERDEIRA. PARTILHA COMO
DECORRÊNCIA LÓGICA. UNIÃO ESTÁVEL DEMONSTRADA.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. I. CASO EM
ANÁLISE. 1. Apelação interposta contra sentença que julgou
procedente a pretensão autoral para declarar a existência de união
estável e partilhar os bens do casal. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO.
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se há legitimidade ativa;
(ii) analisar se há nulidade da sentença por julgamento além do
pedido; e (iii) saber quando iniciou a união estável do casal e se os
bens são objeto de partilha. III. RAZÕES DE DECIDIR. 3. A autora, na
condição de herdeira de um dos companheiros, tem interesse em
obter a declaração da existência de uma situação jurídica, qual seja, a
união estável do pai com terceiro. 4. O pedido de partilha de bens é
decorrência da propositura da ação declaratória de união estável.
Ausência de nulidade por julgamento além do pedido. 5. Os elementos
dos autos demonstram que a convivência pública e com o objetivo de
constituir família se iniciou em 1997, antes do casamento religioso,
quando o companheiro estava separado de fato. 6. Empresa
constituída durante a união estável deve ser partilhada. Por outro lado,
a compra do bem imóvel adquirido no curso da convivência foi
integralizada, em parte, pela venda de bem particular da companheira.
Logo, somente a diferença entre o valor de compra e o valor de venda
do bem próprio deve ser partilhada. IV. DISPOSITIVO. 7. Recurso
conhecido e parcialmente provido. Dispositivos relevantes citados:
CPC, arts. 17 a 19,  §2°, 492.  §3°. CC, arts. art. 322, CF/1988, art. 226,
1.658, 1.659 e 1.723. Jurisprudência relevante citada: STJ: REsp n° 

 Rel. Min. João Otávio de Noronha. Quarta Turma. DJe:1.791.674/MG.
 e AgInt no AREsp n°  Rel. Min. Maria Isabel22/2/2024; 1.502.341/AL.

Gallotti. Quarta Turma. DJe:  TJCE: AC nº 0038703- 18/5/202;
77.2008.8.06.0001. Rel. Des. André Luiz de Souza Costa. 3ª Câmara
de Direito Privado. DJe:  e AC n° 0200161- 19/10/2022;
07.2023.8.06.0154. Rel. Des. José Evandro Nogueira Lima Filho. 4ª
Câmara Direito Privado. DJe:  GN 17/09/2024.

Inicialmente, no que concerne à alegada omissão, em detida análise
do aresto infirmado, verifica-se que todos os pontos tidos como
essenciais ao deslinde da controvérsia foram enfrentados pela
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instância ordinária, não havendo que se falar, portanto, em negativa
de prestação jurisdicional ou em ausência de fundamentação.

Nesse contexto, importa ressaltar a simples insatisfação da parte com
a solução jurídica conferida à controvérsia não configura, por si só,
afronta aos artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil,
tampouco enseja automaticamente a admissibilidade do apelo
especial.

Com efeito, a mera alegação de vício de fundamentação não
possibilita a ascendência automática do apelo especial, não sendo
uma via larga para este fim, caso contrário bastaria a suscitação de
infringência ao relatado dispositivo legal, o que não seria razoável.

Em certa oportunidade, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que:
“Não há falar, na hipótese, em negativa de prestação jurisdicional ou
em deficiência de fundamentação do acórdão recorrido, com violação
aos arts. 489 e 1.022 do , porquanto a prestação CPC/2015
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os
votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de
modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da
pretendida.” , Relatora a Ministra ASSUSETE(REsp 1864950/PR
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em  publicado em 2/2/2021,

.5/2/2021)

Ademais, no que tange à alegação de julgamento extra petita, cumpre
destacar que o entendimento assentado no acórdão recorrido está em
consonância com a atual jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, que admite a partilha como consectário lógico da procedência
do pedido de reconhecimento da união estável, ainda que não
expressamente formulado.

Nessa toada:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. UNIÃO
ESTÁVEL. RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO. PARTILHA DE
BENS. CONSECTÁRIO DO PEDIDO DE DISSOLUÇÃO. NÃO
ADSTRIÇÃO AOS BENS DISCRIMINADOS NA INICIAL. INCLUSÃO
DE BENS OCULTOS E DESCOBERTOS NO DECORRER DA AÇÃO.
POSSIBILIDADE. JULGAMENTO ULTRA PETITA NÃO
CARACTERIZADO. 1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a
interpretação lógico-sistemática da petição inicial, com a extração
daquilo que a parte efetivamente pretende obter com a demanda, não
implica julgamento extra ou ultra petita. 2. "A meação constitui-se em
consectário do pedido de dissolução da união estável, não estando o
julgador adstrito ao pedido de partilha dos bens discriminados na
inicial da demanda" (REsp n. 1.021 .  relator Ministro Ricardo166/PE,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de . 3. Em ação de 8/10/2012)
reconhecimento e dissolução de união estável, com pedido de partilha
dos bens adquiridos durante a convivência, não configura julgamento
ultra ou extra petita a determinação de partilha de bens descobertos
durante a tramitação da causa, em razão da ocultação do ex-
companheiro. 4. Recurso especial provido. (STJ - REsp: 1711492 AL 
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 Relator.: Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Data2017/0300103-0,
de Julgamento:  T4 - QUARTA TURMA, Data de 24/10/2023,
Publicação: DJe  GN 06/11/2023)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADA. CERCEAMENTO
DE DEFESA. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO . REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE.  . AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO SÚMULA N. 7/STJ
DOS ARTIGOS DE LEI TIDOS POR VULNERADOS. DEFICIÊNCIA
NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECLAMO. . SÚMULA 284/STF
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA . AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. A jurisprudência deste Superior Tribunal
é no sentido de que “a meação constitui-se em consectário do pedido
de dissolução da união estável, não estando o julgador adstrito ao
pedido de partilha dos bens discriminados na inicial da demanda”
(REsp n. 1 .  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,021.166/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 2. Reverter 2/10/2012,  8/10/2012)
a conclusão do Tribunal local, para acolher a pretensão recursal
quanto à existência ou não de cerceamento de defesa, demandaria o
revolvimento do acervo fático- probatório dos autos, o que é vedado
em face da natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado
da Súmula n .  3. A falta de indicação, de forma clara e precisa,7/STJ.
dos dispositivos legais que teriam sido eventualmente violados faz
incidir à hipótese, em relação a quaisquer das alíneas do permissivo
constitucional, o teor da , por analogia: "É Súmula 284/STF
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 4.
Agravo interno a que se nega provimento. (STJ - AgInt no AREsp:
2066904 MG  Data de Julgamento:  T3 -2022/0031956-0,  08/08/2022,
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe  GN 10/08/2022)

Nessa perspectiva, a Súmula n. 83 do STJ estabelece que “Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida’’.

Tal óbice processual incide não apenas nas hipóteses em que o
recurso funda-se na alínea “c” do inciso III do  da Constituição art. 105
Federal, mas também quando interposto com fundamento na alínea
“a”, sempre que o acórdão recorrido se alinhar à jurisprudência
pacificada do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito: "Encontrando-se o aresto de origem em sintonia à
jurisprudência consolidada nesta Corte, a Súmula 83 do STJ serve de
óbice ao processamento do recurso especial, tanto pela alínea 'a'
como pela alínea 'c', a qual viabilizaria o reclamo pelo dissídio
jurisprudencial." (AgInt nos EDcl no , Relator AREsp n. 741.863/SP
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2020,
DJe 1º/ ).4/2020

Em relação às demais irresignações deduzidas no recurso especial,
impõe-se o reconhecimento do óbice previsto na Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça, que veda o conhecimento do apelo nobre quando
sua apreciação demanda o reexame do acervo fático-probatório
constante dos autos.
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Na espécie, a parte recorrente pretende rediscutir premissas fáticas já
fixadas pela instância ordinária, notadamente quanto à existência
impedimento para o reconhecimento da união estável, bem como
acerca da data de início da convivência e da composição do acervo
patrimonial objeto de partilha.

A alteração de tais conclusões, para acolher a tese recursal,
demandaria inevitável incursão no acervo probatório dos autos, o que
é vedado na instância especial, conforme dispõe a súmula 7 do STJ:
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE .
DIVISÃO DA PENSÃO ENTRE CONCUBINA E ATUAL ESPOSA.
CONSTÂNCIA DO CASAMENTO ASSEVERADA NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. PENSÃO INDEVIDA. PRECEDENTES DO STJ .
AGRAVO INTERNO PROVIDO, PARA DAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL. I - Na origem, trata-se de ação de rito ordinário
ajuizada por Francisca Marly Ferreira da Costa contra a União e Irene
Alencar de Figueiredo, objetivando a concessão de pensão por morte,
de forma rateada, à metade, atualmente concedida exclusivamente à
esposa do falecido. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No
Tribunal a quo, a sentença foi reformada, para conceder 50%
(cinquenta por cento) da pensão por morte . No STJ, o recurso
especial não foi conhecido. II - De fato, as circunstâncias fáticas já se
encontram delimitadas no acórdão recorrido, não se fazendo
necessária a incursão no conjunto fático- probatório dos autos,
devendo ser afastado o óbice da . O Tribunal a quo Súmula n. 7/STJ
expressamente asseverou a inexistência de separação de fato entre o
servidor falecido e a esposa. Nessas circunstâncias, o entendimento
do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que não pode haver
constituição de união estável na vigência de casamento, devendo
haver a separação, ainda que de fato. Portanto, a concubina não
possui direito à pensão. (AgInt no RE nos EDcl no AgRg no Ag n. 1 .

 relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em424.071/RO,
 DJe de  REsp n. 1.894 .  relatora Ministra7/6/2022,  9/6/2022; 963/AL,

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe de 27/4/2021,
) III - Agravo interno provido, para dar provimento ao recurso3/5/2021.

especial. (STJ - AgInt no AREsp: 1819522 CE 2021/0024809-5,
Relator.: Ministro FRANCISCO FALCÃO, Data de Julgamento:

 T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe04/12/2023,
 GN06/12/2023)

Dessa forma, revela-se inviável a admissão do recurso especial
também sob esse aspecto. Em virtude do exposto, inadmito o recurso
especial, nos termos do artigo 1.030, inciso V, do Código de Processo
Civil. Publique-se e intimem-se.

No presente processo, a parte agravante insurgiu-se através de
recurso especial contra o v. acórdão erigido pela C. 4ª Câmara de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, com
fundamento no  III, "a", da Constituição Federal. art. 105,
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O recurso especial inadmitido foi interposto sob alegação de violação:
i) ao artigo 492 do , por suposto julgamento extra ou ultra CPC/2015
petita ao determinar partilha em ação de reconhecimento post mortem;
ii) aos artigos 1.022 e 489, § 1º, IV e VI, do , por negativa de CPC/2015
prestação jurisdicional e fundamentação deficiente; e iii) aos artigos
1.521, VI, 1.723, § 1º, e 1.659, V e VI, do Código Civil, por não excluir
bens tidos como instrumento de profissão e proventos do trabalho da
recorrente, e por reconhecer união estável em período paralelo à
suposta manutenção de casamento sem separação de fato do de
cujus com terceiro (e-STJ, fls. 552-621).

Ocorre, contudo, que nos termos do  do CPC e do art. 932, inciso III,
 parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte,art. 253,

não se conhecerá do agravo em recurso especial que "não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da . Súmula n. 182/STJ

Observa-se que, a parte agravante não impugnou a incidência dos
óbices de maneira específica e suficiente, do mesmo modo que não
foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a
decisão impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade
dos julgados indicados pela decisão que inadmitiu o recurso especial
ao presente caso, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO ANTE
A AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

1. Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III, do CPC/15
e 253, I, do RISTJ e em razão do princípio da dialeticidade, deve o
agravante demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da
decisão que inadmitiu o apelo extremo, o que não aconteceu na
hipótese. Incidência da Súmula 182 do STJ.

2. São insuficientes ao cumprimento do dever de dialeticidade recursal
as alegações genéricas de inconformismo, devendo a parte autora, de
forma clara, objetiva e concreta, demonstrar o desacerto da decisão
impugnada. Precedentes.

[...]

Documento eletrônico VDA57056138 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/05/2026 10:58:33
Código de Controle do Documento: 172d4cea-0385-4ad4-ae18-4f9792832de2



4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 2.732.937/SE
Turma, julgado em  DJEN de ) 19/5/2025,  26/5/2025.

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA.  § 4º, I, DO . ENTENDIMENTO ART. 544,  CPC/1973
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

[...]

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita
concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos
autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas
tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo,
ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível
e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos
termos das disposições legais e regimentais.

[...]

5. Embargos de divergência não providos.

, relator Ministro João Otávio de Noronha,(EAREsp n. 746.775/PR
relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial,
julgado em  DJe de ) 19/9/2018,  30/11/2018.

Diante disso, não conheço do recurso, dada a ausência de
impugnação de todos os fundamentos da decisão agravada, em
especial quanto à inaptidão do agravo para afastar os óbices dos
enunciados sumulares 7 e 83 deste Superior Tribunal de Justiça.

Verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o especial com
fundamento na incidência dos óbices constantes nas Súmulas 7 e 83
do STJ e na ausência de negativa de prestação jurisdicional.

A análise das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se
à reprodução das razões do recurso especial, sem realizar a devida
impugnação aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade. O que
faz incidir os óbices da . Súmula 182/STJ

No mesmo sentido precedente desta Terceira Turma:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. COISA
JULGADA. ALEGAÇÃO JÁ APRECIADA E RECHAÇADA EM OUTRO
FEITO, COM TRÂNSITO EM JULGADO. REVISÃO DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA 7. ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA DO STJ.
SÚMULA 83. RECURSO NÃO CONHECIDO.

[...]
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3. A decisão recorrida não incorreu em negativa de prestação
jurisdicional, tendo enfrentado de forma clara e suficiente os pontos
essenciais da controvérsia, conforme jurisprudência consolidada do
STJ.

4. A análise da impenhorabilidade do bem de família e da coisa
julgada exige reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado
em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do STJ.

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a preclusão
consumativa impede a rediscussão da impenhorabilidade do bem de
família quando já houve decisão anterior sobre o tema, mesmo
tratando-se de matéria de ordem pública.

6. A ausência de precedentes contemporâneos ou supervenientes que
contemplem a tese defendida pela parte agravante reforça a incidência
da Súmula nº 83 do STJ, que impede o conhecimento do recurso
especial.

IV. Dispositivo

7. Agravo em recurso especial não conhecido.

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira(AREsp n. 3.005.242/RS
Turma, julgado em  DJEN de ) 17/11/2025,  24/11/2025.

É assente na jurisprudência desta Corte que, em razão do princípio da
dialeticidade, deve o agravante demonstrar, de modo claro e
fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu o apelo extremo,
o que não aconteceu na hipótese (AgInt no , AREsp n. 2.141.268/DF
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 3/6/2025,
DJEN de . 13/6/2025)

[...]

Dessa forma, a partir do cotejo entre as decisões de admissibilidade e
as razões dos agravos, verifico a existência de óbices formais
impeditivos do conhecimento dos recursos, tendo em vista que as
partes agravantes não impugnaram devidamente, de forma integral e
qualitativa, os fundamentos das decisões de admissibilidade recursal.

Ante todo o exposto,  em recurso especial de não conheço do agravo
, e  em recurso especial de . E W G  não conheço do agravo  A J M

Publique-se. Intime-se.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no  III e IV, do art. 932,
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em   16/03/2016)
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Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do  §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de art. 1.021,
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes: 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.

, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIALSÚMULA Nº 283/STF
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.475.471/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
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preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.494.296/DF
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  26/11/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
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DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N.  E 7/STJ
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da

, relator Ministro LuisSúmula n. 182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP
Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe

. Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de17/11/2021)
formação de litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.206.481/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.  

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Desta forma, como dito na decisão ora agravada, nos termos do
 do CPC e do  parágrafo único, inciso I, do Regimentoart. 932, inciso III,  art. 253,

Interno desta Corte, o agravo em recurso especial não será conhecido quando não
tiver impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida. É o
caso dos autos.

Conforme já estabelecido pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial, não bastando
a impugnação de apenas um deles ou a menção genérica a não incidência dos
óbices sumulares apontados na decisão de inadmissibilidade, como no presente
caso.

Assim, embora o agravo interno afirme que impugnou os óbices
levantados como pretexto à inadmissibilidade nas suas razões, limitou-se a trazer
argumentação genérica quanto à ocorrência de impugnação, sem indicar,
especificamente, as razões do agravo em recurso especial aptas a superar tal ônus.
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Do mesmo modo, não foram apresentados fatos novos ou elementos
aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se demonstrou a
inaplicabilidade dos julgados indicados pelas decisões que inadmitiram os recursos
especiais ao presente caso, o que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 182
DO STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO NEGATIVA DE ADMISSIBILIDADE. CERCEAMENTO
DE DEFESA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ.
AGRAVO INTERNO. NEGO PROVIMENTO.

1. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida" ).(Súmula 83/STJ

2. Não houve adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo
de admissibilidade que aplicou a , cuja impugnação Súmula 83/STJ
pressupõe a demonstração por meio de julgados atuais de que a
jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido do acórdão
recorrido, ou de que o caso em exame apresentaria distinção em
relação aos precedentes invocados, o que não ocorreu na hipótese.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.763.557/RS
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 13/4/2026,  22/4/2026.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE
RECURSAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, em razão da impossibilidade
de exame de violação a tema repetitivo, da incidência da Súmula 284
do STF e do óbice da Súmula 7 do STJ.

2. A ausência de impugnação específica do fundamento da decisão
agravada atrai a aplicação do  III, do CPC e da Súmula 182 do art. 932,
STJ, que vedam o conhecimento de recurso que não enfrenta os
fundamentos da decisão recorrida.

3.Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 3.046.124/PB
Turma, julgado em  DJEN de ) 13/4/2026,  22/4/2026.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  DO ART. 535
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. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃOCPC/1973
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e ).3/STJ

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182/STJ
.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 726.599/DF
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 20/3/2018,  3/4/2018.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO  DO  INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA ART. 557 CPC/73.
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de  Aos recursos interpostos com fundamento 9/3/2016:
no  (relativos a decisões publicadas até 17 de março de CPC/1973
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no  do  afasta art. 557 CPC/73,
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do 

 Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável oCPC/73.
agravo do  do CPC que deixa de atacar especificamente os art. 545
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.

(AgRg no , relator Ministro Moura Ribeiro, REsp n. 1.464.098/GO
Terceira Turma, julgado em  DJe de )  10/10/2017,  20/10/2017.
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Por fim, é importante ressaltar que a tentativa de suprir a ausência de
impugnação específica apenas em sede de agravo interno não tem o condão de
afastar o não conhecimento do agravo, em razão da preclusão consumativa. O
momento oportuno para enfrentar os fundamentos da decisão agravada é nas razões
do agravo em recurso especial, não sendo possível inovar posteriormente.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. REFUTAÇÃO TARDIA . IMPOSSIBILIDADE
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ
. 1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. A refutação tardia dos fundamentos da decisão de inadmissão
do recurso especial, realizada somente nas razões do agravo
interno, caracteriza indevida inovação recursal e não tem o
condão de afastar a aplicação da , tendo em vista Súmula 182/STJ
a ocorrência de preclusão consumativa.

3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.Agravo interno
improvido .

(AgInt no AREsp 2567438 SP, Relator: Ministro HUMBERTO
MARTINS, Data de Julgamento:  TERCEIRA TURMA, 19/08/2024,
Data de Publicação: DJe  Grifo Acrescido)  22/08/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. RAZÕES DO AGRAVO
QUE NÃO INFIRMAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ . PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

1. Ação de reparação por danos morais.

2 . Não merece conhecimento o agravo interno que não impugna
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

3. As razões recursais do agravo interno não se prestam a sanar a
deficiência do agravo não conhecido, em razão da preclusão
consumativa operada pela interposição do recurso antecedente.
Precedente do STJ .

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1345695 CE, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI,
Data de Julgamento:  TERCEIRA TURMA, Data de 25/02/2019,
Publicação: DJe  Grifo Acrescido)  27/02/2019.

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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